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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.



DICA

Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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LÍNGUA PORTUGUESA

1

1. COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS; 

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mobi-
lizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, quer 
de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo novos 
significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, supe-
rando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos significados 
a seu universo de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias sele-
tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia 
central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o as-
sunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções textuais, 
com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto é, 
de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as outras, 
criando um todo que não é mero resultado da soma das partes, mas 
da sua articulação. Assim, a apreensão do significado global resulta 
de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses interpretati-
vas, levantadas a partir da compreensão de dados e informações 
inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na com-
preensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um dicioná-
rio por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de todas as 
palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhecendo certos 
termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o signi-

ficado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias do 

autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito bem 
qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto mais se 
lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é fundamental em qual-
quer coisa que se faça, desde um concurso, vestibular, até a leitura de 
um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 
É o modo como inter-
pretamos o conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 
tem conexão com ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre 
o texto.

QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que tudo 
acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o roman-
cista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um sentido para 
todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que esses fatos 
se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar um fio comum 
entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para mim, tudo o que 
aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o afirmava o pensa-
dor italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda a História é História 
contemporânea”. Se tivesse que escolher um sinal que marcasse meu 
norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Compa-
nhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sincrônicos 

predominantes.
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B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para man-
tê-los vivos em seu passado.

C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 
dispersos em tempos distintos.

D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive so-
bre o tempo em que se viveu.

E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de 
modo a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 
- IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciberné-
ticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. Nele, 
apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justificativa 
de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas proposições 
é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos hoje 
no Brasil, criando um ambiente de censura na web, ampliando a 
repressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não ofi-
ciais, retirando direitos dos internautas e transformando redes 
sociais e outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usa-
do para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. 
Como há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções 
buscam criminalizar o máximo possível e transformar a navega-
ção em algo controlado, violando o princípio da presunção da 
inocência previsto na Constituição Federal. No caso dos crimes 
contra a honra, a solução adotada pode ter um impacto trágico 
para o debate democrático nas redes sociais – atualmente tão 
importante quanto aquele realizado nas ruas e outros locais da 
vida off line. Além disso, as propostas mutilam o Marco Civil da 
Internet, lei aprovada depois de amplo debate na sociedade e 
que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está que-
rendo cercear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura 
com a nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a se-
rem votadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jor-
nalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade – 
2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei

Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-
lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

A)a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no 
espaço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
promoção de políticas de controle ao crescimento desordenado das 
cidades. A especulação imobiliária favorece o encarecimento dos 
locais mais próximos dos grandes centros, tornando-os inacessíveis 
à grande massa populacional. Além disso, à medida que as cidades 
crescem, áreas que antes eram baratas e de fácil acesso tornam-se 
mais caras, o que contribui para que a grande maioria da população 
pobre busque por moradias em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais de 
residência com os centros comerciais e os locais onde trabalham, 
uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que sofrem com 
esse processo são trabalhadores com baixos salários. Incluem-se a 
isso as precárias condições de transporte público e a péssima in-
fraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes não contam 
com saneamento básico ou asfalto e apresentam elevados índices 
de violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema cada 
vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas cidades: 
a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por dois princi-
pais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da população que possui 
terrenos, mas que não possui condições de construir neles e 2) a 
espera pela valorização dos lotes para que esses se tornem mais 
caros para uma venda posterior. Esses lotes vagos geralmente apre-
sentam problemas como o acúmulo de lixo, mato alto, e acabam 
tornando-se focos de doenças, como a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urbanos”; 
Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.br/brasil/

problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbanização.htm. Aces-
so em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urbanos e 

um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e expli-

cação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explicita-

ção de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
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D) uma referência imediata a um dos problemas sociais urba-
nos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo problema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de sua 
explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrativa 
– 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das pro-
fissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, jorna-
listas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até aqui é o 
de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric Topol, autor de 
“The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-lo agora), está no 
forno uma revolução da qual os médicos não escaparão, mas que 
terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos colo-
ca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito próximas 
disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já é possível, 
por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as imagens a um 
algoritmo que as analisa e diz com mais precisão do que um derma-
tologista se a mancha é inofensiva ou se pode ser um câncer, o que 
exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma o 
celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, realizando 
mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também é possível, 
adquirindo lentes que custam centavos, transformar o smartphone 
num supermicroscópio que permite fazer diagnósticos ainda mais 
sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz Topol, 
fará com que as pessoas administrem mais sua própria saúde, re-
correndo ao médico em menor número de ocasiões e de preferên-
cia por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, de ampliar 
a autonomia do paciente e abandonar o paternalismo que desde 
Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele provavel-
mente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hospitais 
caminhem para uma rápida extinção. Dando algum desconto para 
as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura para os inte-
ressados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

2. TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS; 

GÊNEROS TEXTUAIS

Existem inúmeros gêneros textuais dentro das categorias tipoló-
gicas de texto, e cada texto possuiu uma linguagem e estrutura. Em 
outras palavras, gêneros textuais são estruturas textuais peculiares 
que surgem dos tipos de textos: narrativo, descritivo, dissertativo-ar-
gumentativo, expositivo e injuntivo.

Texto Narrativo: apresentam ações de personagens no tempo e 
no espaço. A estrutura da narração é dividida em: apresentação, de-
senvolvimento, clímax e desfecho.

Exemplos de gêneros textuais narrativos:
Romance
Novela
Crônica
Contos de Fada
Fábula
Lendas
Texto Descritivo: se ocupam de relatar e expor determinada pes-

soa, objeto, lugar, acontecimento. São textos cheios de adjetivos, que 
descrevem ou apresentam imagens a partir das percepções sensoriais 
do locutor (emissor).

Exemplos de gêneros textuais descritivos:
Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)
Biografia e autobiografia
Notícia
Currículo
Lista de compras
Cardápio
Anúncios de classificados

Texto Dissertativo-Argumentativo: encarregados de expor um 
tema ou assunto por meio de argumentações. São marcados pela de-
fesa de um ponto de vista, ao mesmo tempo que tentam persuadir o 
leitor. Sua estrutura textual é dividida em três partes: tese (apresenta-
ção), antítese (desenvolvimento), nova tese (conclusão).

Exemplos de gêneros textuais dissertativos:
Editorial Jornalístico
Carta de opinião
Resenha
Artigo
Ensaio
Monografia, dissertação de mestrado e tese de doutorado

Texto Expositivo: possuem a função de expor determinada ideia, 
por meio de recursos como: definição, conceituação, informação, des-
crição e comparação.

Exemplos de gêneros textuais expositivos:
Seminários
Palestras
Conferências
Entrevistas
Trabalhos acadêmicos
Enciclopédia
Verbetes de dicionários

Texto Injuntivo: também chamado de texto instrucional, indica 
uma ordem, de modo que o locutor (emissor) objetiva orientar e per-
suadir o interlocutor (receptor). Apresentam, na maioria dos casos, 
verbos no imperativo.
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Exemplos de gêneros textuais injuntivos:
Propaganda
Receita culinária
Bula de remédio
Manual de instruções
Regulamento
Textos prescritivos

QUESTÕES

01. SEDUC-CE - Professor - Língua Portuguesa – 2018 - UECE-
-CEV

Considerando que os gêneros estão agrupados em cinco mo-
dalidades retóricas correspondentes aos tipos textuais, assinale a 
opção em que a correspondência dos exemplos e as respectivas 
modalidades está correta. 

A) ARGUMENTAR: novela fantástica, texto de opinião, debate 
regrado.

B) EXPOR: seminário, conferência, entrevista de especialista.
C) NARRAR: fábula, curriculum vitae, lenda.
D) DESCREVER: regulamento, regras de jogo, carta do leitor.

02. SEDUC-CE - Professor - Língua Portuguesa – 2018 - UECE-
-CEV

Receita do amor

Ingredientes:
• 4 xícaras de carinho
• 2 xícaras de atenção
• 2 colheres de suspiros
• 8 pedaços de saudades
• 3 colheres de respeito
• Amor, sorrisos bobos, pimenta e ciúmes a gosto

Modo de preparo:
– Misture 8 pedaços de saudade com 2 xícaras de atenção em 

uma panela até virar uma mistura onde qualquer momento seja es-
pecial. Acrescente sorrisos bobos até ficar homogêneo;

– Junte todo o carinho na forma e caramelize com suspiros de 
paixão, ao sentir o cheiro de sonhos se espalhando no ambiente 
retire do fogo e acrescente uma pitada de pimenta para sentirmos a 
intensidade dentro de nós sempre que provarmos;

– Misture bem todos os ingredientes anteriores;
– Para não virar rotina, acrescente muito amor e uma colher 

de ciúmes. Para dar um pequeno sabor de dedicação, adicione 3 
colheres de respeito. (Caso erre na medida de ciúmes coloque res-
peito a gosto).

(...)
Rendimento: Duas porções

Dica de acompanhamento: Aprecie com abraços e músicas.
                                                                                                 Diêgo 

Cabó
Fonte:https://www.pensador.com/frase/MTgyMjExMg/. Aces-

so em 08/09/2018.

O critério que impera na determinação interpretativa do gêne-
ro apresentado é

A) o suporte.
B) o contexto.
C) a forma.
D) a função.

03. CREMESP - Oficial Administrativo - Área Administrativa – 
2016 – FCC 

Outro dia, em busca de determinada informação, caiu-me às 
mãos um calendário de 1866. Por força do hábito, examinei-o pelo 
avesso e descobri um panorama encantador. Como todos antes 
dele, foi um ano cheio de domingos. Nasceu e morreu gente. De-
clararam-se guerras e fizeram-se as pazes, não necessariamente 
nessa ordem. O barco a vapor, o telégrafo e a fotografia eram as 
grandes novidades, e já havia no ar um xodó pela tecnologia. Mas 
não adiantava: aquele mundo de 150 anos atrás continuava predo-
minantemente literário.

Eram tempos em que, flanando pelas grandes cidades, os mor-
tais podiam cruzar com os escritores nas ruas — poetas, romancis-
tas, pensadores —, segui-los até seus cafés, sentar-se à mesa do 
lado, ouvir o que eles diziam e, quem sabe, puxá-los pela manga e 
oferecer-lhes fogo. Talvez em nenhuma outra época tantos gênios 
morassem nas mesmas cidades, quem sabe até em bairros vizinhos. 
E todos em idade madura, no auge de suas vidas ativas e criativas.

Na Paris de 1866, por exemplo, roçavam cotovelos Alexandre 
Dumas, Victor Hugo, Baudelaire. Em Lisboa, Antero de Quental, Ca-
milo Castelo Branco, Eça de Queiroz. E, no Rio, bastava um pulinho 
à rua do Ouvidor para se estar diante de Machado de Assis e José 
de Alencar.

Que viagem, a 1866.
(Adaptado de: CASTRO, Ruy. Viagem a 1866. Disponível em: 

www.folha.uol.com.br) 

Uma característica do gênero crônica que pode ser observada 
no texto é a presença de uma linguagem 

A) imparcial, que se evidencia em: Talvez em nenhuma outra 
época tantos gênios morassem nas mesmas cidades... 

B) formal, que se evidencia em: ... já havia no ar um xodó pela 
tecnologia.

C) arcaica, que se evidencia em: Que viagem, a 1866.
D) coloquial, que se evidencia em: ... foi um ano cheio de do-

mingos
E) argumentativa, que se evidencia em: Nasceu e morreu gen-

te.
04. CREMESP - Oficial Administrativo - Área Administrativa- 

2016 – FCC 
O Dia do Médico, celebrado em 18 de outubro, foi a data esco-

lhida pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo 
(Cremesp) para o lançamento de uma campanha pela humanização 
da Medicina. Com o mote “O calor humano também cura”, a ação 
pretende enaltecer a vocação humanitária do médico e fortalecer 
a relação entre esses profissionais e seus pacientes, um dos pilares 
da Medicina.

As peças da campanha ressaltam, por meio de filmes, anúncios 
e banners, que o médico é especialista em pessoas e que o toque, 
o olhar e a conversa são tão essenciais para a Medicina quanto a 
evolução tecnológica.

(No Dia do Médico, Cremesp lança campanha pela humaniza-
ção da Medicina. Disponível em: www.cremesp.org.br)

Levando em conta a linguagem, o formato e a finalidade do 
texto, conclui-se que se trata de  

A) uma notícia.
B) um artigo de opinião. 
C) uma carta comercial. 
D) uma reportagem. 
E) um editorial. 
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1. TEORIA DOS CONJUNTOS. CONJUNTOS NUMÉRICOS (DEFINIÇÕES, OPERAÇÕES E PROPRIEDADES): NÚMEROS NA-
TURAIS, NÚMEROS INTEIROS, NÚMEROS RACIONAIS, NÚMEROS IRRACIONAIS E NÚMEROS REAIS; 

CONJUNTOS;

Conjunto está presente em muitos aspectos da vida, sejam eles cotidianos, culturais ou científicos. Por exemplo, formamos conjuntos 
ao organizar a lista de amigos para uma festa agrupar os dias da semana ou simplesmente fazer grupos.

Os componentes de um conjunto são chamados de elementos.
Para enumerar um conjunto usamos geralmente uma letra maiúscula.

Representações

Pode ser definido por: 
-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 3, 5, 7, 9}
-Simbolicamente: B={x>N|x<8}, enumerando esses elementos temos:
B={0,1,2,3,4,5,6,7}

-Diagrama de Venn

Há também um conjunto que não contém elemento e é representado da seguinte forma: S=c ou S={ }.
Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem também a outro conjunto B, dizemos que:
A é subconjunto de B
Ou A é parte de B
A está contido em B escrevemos:A⊂B

Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a B: A⊄B

Símbolos
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Igualdade

Propriedades básicas da igualdade

Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x ∈ U, 
temos que:

(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x ∈ A, então x∈ B.
Se A = B e A ∈ C, então B ∈ C.

Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem exata-
mente os mesmos elementos. Em símbolo:

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos saber 
apenas quais são os elementos.

Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}
Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

Classificação

Definição 
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por #, ao 

número de elementos que ele possui. 
 
Exemplo 
Por exemplo, se A ={45,65,85,95} então #A = 4. 
 
Definições 
Dois conjuntos dizem-se equipotentes se têm o mesmo cardi-

nal. 
Um conjunto diz-se 
a) infinito quando não é possível enumerar todos os seus ele-

mentos 
b) finito quando é possível enumerar todos os seus elementos 
c) singular quando é formado por um único elemento 
d) vazio quando não tem elementos 
 
Exemplos 
N é um conjunto infinito (O cardinal do conjunto N (#N) é infi-

nito (∞)); 
A = {½, 1} é um conjunto finito (#A = 2); 
B = {Lua} é um conjunto singular (#B = 1) 
{ } ou ∅ é o conjunto vazio (#∅ = 0) 

Pertinência

O conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de per-
tinência representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas desig-
nam os elementos de um conjunto e as maiúsculas, os conjuntos. 
Assim, o conjunto das vogais (V) é:

V={a,e,i,o,u}
A relação de pertinência é expressa por: a∈V
A relação de não-pertinência é expressa por:b∉V, pois o ele-

mento b não pertence ao conjunto V.

Inclusão
A Relação de inclusão possui 3 propriedades:
Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre é sub-

conjunto dele mesmo.
Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A=B
Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.

Operações 

União

Dados dois conjuntos A e B, existe sempre um terceiro formado 
pelos elementos que pertencem pelo menos um dos conjuntos a 
que chamamos conjunto união e representamos por: A∪B.

Formalmente temos: A∪B={x|x∈A ou x∈B}
Exemplo:
A={1,2,3,4} e B={5,6}
A∪B={1,2,3,4,5,6} 

Interseção

A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 
elementos que são ao mesmo tempo de A e de B, e é representada 
por : A∩B. Simbolicamente: A∩B={x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A={a,b,c,d,e} e B={d,e,f,g}
A∩B={d,e}
Diferença
Uma outra operação entre conjuntos é a diferença, que a cada 

par A, B de conjuntos faz corresponder o conjunto definido por: 
 A – B ou A\B que se diz a diferença entre A e B ou o comple-

mentar de B em relação a A. 
A este conjunto pertencem os elementos de A que não perten-

cem a B. 
 A\B = {x : x∈A e x∉B}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7} 
Então os elementos de A – B serão os elementos do conjunto A 

menos os elementos que pertencerem ao conjunto B.
Portanto A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Complementar

Sejam A e B dois conjuntos tais que A⊂B. Chama-se comple-
mentar de A em relação a B, que indicamos por CBA, o conjunto 
cujos elementos são todos aqueles que pertencem a B e não per-
tencem a A.

A⊂B⇔ CBA={x|x∈B e x∉A}=B-A
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Exemplo
A={1,2,3} B={1,2,3,4,5}
CBA={4,5}

Representação
-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 2, 3, 4, 5}
-Simbolicamente: B={x∈ N|2<x<8}, enumerando esses ele-

mentos temos:
B={3,4,5,6,7}

- por meio de diagrama:

Quando um conjunto não possuir elementos chama-se de con-
junto vazio: S=∅ ou S={ }.

Igualdade

Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem exata-
mente os mesmos elementos. Em símbolo:

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos saber 
apenas quais são os elementos.

Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}
Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

Relação de Pertinência

Relacionam um elemento com conjunto. E a indicação que o 
elemento pertence (∈) ou não pertence (∉)

Exemplo: Dado o conjunto A={-3, 0, 1, 5}
0∈A
2∉A

Relações de Inclusão

Relacionam um conjunto com outro conjunto. 
Simbologia: ⊂(está contido), ⊄(não está contido), ⊃(contém), 

(não contém)

A Relação de inclusão possui 3 propriedades:
Exemplo:
{1, 3,5}⊂{0, 1, 2, 3, 4, 5}
{0, 1, 2, 3, 4, 5}⊃{1, 3,5}
Aqui vale a famosa regrinha que o professor ensina, boca aber-

ta para o maior conjunto.

Subconjunto

O conjunto A é subconjunto de B se todo elemento de A é tam-
bém elemento de B.

Exemplo: {2,4} é subconjunto de {x∈N|x é par}

Operações 

União
Dados dois conjuntos A e B, existe sempre um terceiro formado 

pelos elementos que pertencem pelo menos um dos conjuntos a 
que chamamos conjunto união e representamos por: A∪B.

Formalmente temos: A∪B={x|x ∈A ou x B}
Exemplo:
A={1,2,3,4} e B={5,6}
A∪B={1,2,3,4,5,6} 

Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que são ao mesmo tempo de A e de B, e é representada 
por : A∩B. 

Simbolicamente: A∩B={x|x ∈A e x ∈B}

Exemplo:
A={a,b,c,d,e} e B={d,e,f,g}
A∩B={d,e}

Diferença
Uma outra operação entre conjuntos é a diferença, que a cada 

par A, B de conjuntos faz corresponder o conjunto definido por: 
 A – B ou A\B que se diz a diferença entre A e B ou o comple-

mentar de B em relação a A. 
A este conjunto pertencem os elementos de A que não perten-

cem a B. 

 A\B = {x : x ∈A e x∉B}.
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B-A = {x : x ∈B e x∉A}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7} 
Então os elementos de A – B serão os elementos do conjunto A 

menos os elementos que pertencerem ao conjunto B.
Portanto A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Complementar
O complementar do conjunto A( ) é o conjunto formado pelos 

elementos do conjunto universo que não pertencem a A.

Fórmulas da união
n(A ∪B)=n(A)+n(B)-n(A∩B)
n(A ∪B∪C)=n(A)+n(B)+n(C)+n(A∩B∩C)-n(A∩B)-n(A∩C)-n(B 

C)

Essas fórmulas muitas vezes nos ajudam, pois ao invés de fazer 
todo o diagrama, se colocarmos nessa fórmula, o resultado é mais 
rápido, o que na prova de concurso é interessante devido ao tempo.

Mas, faremos exercícios dos dois modos para você entender 
melhor e perceber que, dependendo do exercício é melhor fazer de 
uma forma ou outra.

(MANAUSPREV – Analista Previdenciário – FCC/2015) Em um 
grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 são barbados e 16 são care-
cas. Homens altos e barbados que não são carecas são seis. Todos 
homens altos que são carecas, são também barbados. Sabe-se que 
existem 5 homens que são altos e não são barbados nem carecas. 
Sabe-se que existem 5 homens que são barbados e não são altos 
nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que são carecas e não 
são altos e nem barbados. Dentre todos esses homens, o número 
de barbados que não são altos, mas são carecas é igual a

 (A) 4.
 (B) 7.
 (C) 13.
 (D) 5.
 (E) 8.

Primeiro, quando temos 3 diagramas, sempre começamos pela 
interseção dos 3, depois interseção a cada 2 e por fim, cada um

Se todo homem careca é barbado, não teremos apenas ho-
mens carecas e altos.

Homens altos e barbados são 6

Sabe-se que existem 5 homens que são barbados e não são 
altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que são carecas 
e não são altos e nem barbados
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1. CONCEITOS BÁSICOS EM INFORMÁTICA: HARDWA-
RE: UNIDADE CENTRAL DE PROCESSAMENTO, PERIFÉ-

RICOS E DISPOSITIVOS DE ENTRADA, SAÍDA E ARMAZE-
NAMENTO DE DADOS. 

HARDWARE E SOFWARE
Hardware são as partes físicas do equipamento e software é o 

conjunto de programas ou aplicativos, instruções e regras que per-
mitem ao equipamento funcionar.

O que é hardware?
Hardware são as partes que podemos ver do computador, ou 

seja, todos os componentes da sua estrutura física como o monitor, 
o teclado, o gabinete e o mouse.

O que é software?
São os programas que nos permitem realizar atividades espe-

cíficas num computador. Por exemplo, os programas como Word, 
Excel, Power Point, os navegadores, os jogos, os sistemas operacio-
nais, entre outros.

Esses dois elementos sempre trabalham de mãos dadas. En-
quanto o software faz as operações, o hardware é a parte física com 
a qual essas funções podem ser realizadas.

Embora não tenhamos ideia de como as coisas vão evoluir, essa 
combinação continuará funcionando como base do desenvolvimen-
to tecnológico.

Tipos de computadores
Existem muitos tipos de computadores com diferentes forma-

tos e tamanhos e cada um deles oferece características que se en-
caixam às diversas necessidades.

Computadores de mesa ou desktops
Os computadores de mesa ou desktops são os mais comuns 

nas casas e nos escritórios.
Esse tipo de computador não é muito fácil de ser transporta-

do porque dependem de energia elétrica e possuem muitas partes. 
Além disso, eles podem ser atualizados adicionando mais peças ou 
periféricos como WebCam, impressora, fones de ouvido, microfo-
nes, etc.

Um dos benefícios dos Desktops é seu baixo custo. Se fazemos 
uma comparação de seu preço com o de um notebook com as mes-
mas características, as diferenças são claramente notadas.

Notebooks ou portáteis
São computadores que você pode transportar com facilidade 

porque todas suas partes estão integradas: monitor, teclado, tou-
chpad (que substitui o mouse), alto-falantes e câmera numa só peça 
com tamanho e peso menor que um desktop.

Estes computadores não permitem muitas modificações por-
que é mais difícil acessar seus componentes internos, com exceção 
da sua bateria que é recarregável e pode ser trocada.

Muitos deles estão desenvolvidos para executar softwares e ar-
quivos pesados assim como um desktop. Por conta dos notebooks 
serem desenvolvidos para serem transportados facilmente de um 
lugar para outro, existem algumas vantagens e diferenças importan-
tes quando os comparamos com os desktops.

Quais são as partes de um notebook?
- Touchpad: Também conhecido como trackpad, é um pad sen-

sível ao tato que permite controlar o cursor fazendo movimentos 
com os dedos.

Muitos touchpads incluem sensibilidade multi-toque que têm 
funções específicas para toques com mais de um dedo.

- Bateria: Quando conectamos a bateria do Notebook a uma to-
mada elétrica, ele é recarregada. Outro benefício de poder contar com 
uma bateria é que, se acabar a luz podemos ter uma reserva de ener-
gia. Cada notebook possui uma bateria que nos permite utilizá-lo quan-
do não estamos conectados à uma tomada.

- Adaptador de CA: Um notebook geralmente possui um cabo de 
alimentação especializado.

Ele é feito para ser usado com este tipo de computadores. Alguns 
destes cabos possuem conectores magnéticos que se desconectam 
com segurança em caso de acidentes. Isto ajuda evitar danos no cabo 
e no notebook.

- Entradas: A maioria dos notebooks tem os mesmos tipos de en-
tradas que outros computadores como as entradas USB, porém, em 
menor quantidade por conta de seu tamanho menor. Algumas entra-
das podem ser diferentes e as vezes é necessário um adaptador para 
poder usá-las.

Tablets
Os tablets possuem uma tela sensível ao toque para que possa-

mos escrever e navegar pela internet rapidamente. São caracterizados 
por serem leves, e mais baratos que um computador. São mais práticos 
que os notebooks porque usamos os dedos para fazer tudo, o iPad por 
exemplo, é um tablet. Da mesma forma que os notebooks, os tablets 
também foram desenvolvidos para serem transportadas facilmente.

Muitos possuem a função de editar textos de arquivos como o 
Word ou planilhas com fórmulas matemáticas como as do Excel, desta 
maneira você não dependerá do seu desktop.

Para economizar espaço, os tablets possui poucas entradas. Mas 
se for necessário usar um teclado externo ou outros periféricos, pode-
mos usar uma conexão sem fio ou um Bluetooth.

Smartphone ou telefone inteligente
A maioria dos aparelhos celulares podem fazer as mesmas coisas 

que um computador. Neles podemos editar documentos, navegar na 
internet, compartilhar informações com amigos no Facebook e até jo-
gar.

Estes aparelhos são mais conhecidos como telefones inteligentes 
ou smartphones eseu teclado está integrado com a tela e só aparece 
quando indicamos que vamos escrever algo.

A maior vantagem dos telefones inteligentes e tablets é que pode-
mos acessar a internet em qualquer momento. Além disso, são bara-
tos, fáceis de usar, e podem ser comprados em qualquer lugar.

Estes telefones são feitos para executar uma variedade de apli-
cativos. E além de proporcionar o serviço telefônico, são basicamente 
pequenos tablets que podem ser usados para navegar na internet, ver 
vídeos, ler livros eletrônicos, jogar e muitas outras coisas, todas elas 
funções adicionais às de um telefone tradicional.

Os smartphones possuem telas táteis e contam com sistemas ope-
racionais parecidos aos dos tablets. 

Lembre-se que você pode encontrar muitos aplicativos gratuitos 
nas lojas virtuais correspondentes ao sistema operacional do telefone 
que você escolheu. Eles podem servir para diversão, aprendizagem, lei-
tura e outras mil coisas mais. 

Com os smartphones podemos estar conectados à internet na 
maior parte do tempo. 

Geralmente, é necessário comprar um plano de dados 3G ou 4G, 
além do serviço para fazer ligações.

Um telefone inteligente também pode conectar-se à redes Wi-Fi 
quando estas estão disponíveis.

Por que é bom comprar um smartphone ou um tablet?
Eles são uma grande ajuda porque oferecem conectividade para 

que possamos falar com outras pessoas, navegar pela internet, ver ví-
deos, enviar e receber e-mails, editar documentos como cartas e 
planilhas, jogar, entre muitos outros benefícios. Basicamente é ter 
um dispositivo portátil com as mesmas funções de um computador.
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Computadores vestíveis
O termo em inglês wearable computing significa “computa-

ção vestível” e são computadores que usamos como parte do 
nosso vestuário. Os melhores exemplos deste tipo de compu-
tador, são os óculos inventados pela Google chamados Google 
Glass que é um dispositivo para a visualização de informações, 
os sapatos esportivos que tem um chip para armazenar a nossa 
posição e rendimento, e os relógios inteligentes, que são peque-
nos computadores usados no pulso como um relógio.

Este conceito abarca todas as máquinas eletrônicas que se 
tornaram pequenas e podem ser adaptadas à nossa roupa ou 
aos acessórios que usamos, oferecendo conectividade e outros 
serviços sem a necessidade de usar o computador. 

A grande vantagem dos computadores vestíveis é que eles 
nos proporcionam uma interação com a informação do ambiente 
que nos rodeia. 

Google Glass
O propósito destes óculos é mostrar toda a informação dis-

ponível no momento em que você necessita e poder comparti-
lhar tudo o que você vê.

Com eles podemos nos conectar à internet, acessar e-mails 
e falar com outras pessoas.

Como todos os computadores, ele possui um hardware que 
é composto pela câmera, o touchpad, as lentes, a moldura e a 
bateria. Já seu software, é composto por aplicativos gratuitos 
como o Google Maps e o Gmail.

Nike +
Trata-se de um dispositivo de rastreio que se adapta ao seu 

tênis com a finalidade de armazenar dados e dar a informação 
sobre o seu rendimento durante uma atividade física.

Podem fornecer informações sobre a distância percorrida, 
o tempo de duração, a quantidade de calorias queimadas e um 
mapa detalhado do caminho percorrido.

Atualmente, muitos esportistas avaliam e controlam seu 
rendimento com estes tipos de dispositivos.

Relógio inteligente
É baseado no conceito de um relógio convencional, mas au-

mentando as possibilidades que ele oferece.
Alguns fabricantes optaram por adicionar funções ao relógio 

convencional e ao mesmo tempo sincronizá-lo com um smar-
tphone para que funcione como uma extensão adaptada ao cor-
po humano.

Outros adaptam um computador independente ao antebra-
ço tornando-o um assistente para muitas das suas atividades. 
São bastante úteis por exemplo, em operações militares e es-
paciais.

Quais são as partes do um computador?
Um computador Desktop está composto por várias partes, 

mas existem algumas que são indispensáveis para seu funciona-
mento como o gabinete (torre), o monitor, o mouse e o teclado.

O Gabinete
É uma estrutura de metal ou plástico onde no seu interior 

estão os componentes que fazem com que as outras partes cum-
pram suas funções. É considerado o cérebro do computador.

Na parte da frente e de trás estão localizadas as entradas, 
conectores e botões com os quais você pode trabalhar com al-
gumas funções do computador. É importante conhecer esses 
botões, já que suas posições e estilos mudam dependendo do 
modelo.

Frente de um gabinete

- A unidade deDVD-ROM (Disco de Vídeo Digital):
Também conhecida como CD-ROM, permite que o computador 

leia CDs e DVDs. A maioria das unidades de discos óticos também po-
dem escrever (ou “queimar”) dados. As unidades mais recentes podem 
ler discos Blu-Ray (vídeos em alta definição) e gravar neles também. 
Um típico Blu-Ray armazena maior quantidade de dados que um DVD 
ou CD. 

- As portas ou entradas USB:
A maioria dos computadores de mesa (Desktop) tem várias entra-

das ou portas USB. Elas podem ser usadas para conectar quase todo 
tipo de dispositivo, incluindo mouses, teclados, impressoras, câmeras 
digitais entre outros. Normalmente estão na parte frontal e traseira do 
computador. 

- Entrada e saída de áudio:
Muitos computadores incluem entradas de áudio na frente do 

gabinete que permitem conectar facilmente alto-falantes, microfones 
e fones de ouvido, sem precisar usar a parte traseira do computador.

Parte posterior do gabinete
A maioria dos computadores informam o que é cada ícone para 

que você possa conectar com maior facilidade seus periféricos ao ga-
binete.

Parte traseira da torre de uma mesa ou computador desktop

- Tomada de energia: Nesta entrada você deve conectar o cabo 
elétrico do computador.

- Entrada/saída de áudio: Quase todos os computadores possuem 
duas ou mais entradas de áudio onde é possível conectar vários dis-
positivos, incluindo alto-falantes, microfones, fones de ouvido, entre 
outros.
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- Porta Ethernet: Esta entrada é muito parecida com a do mo-
dem, porém é um pouco maior. Você pode usá-la para se conectar à 
uma rede e navegar pela internet.

- Entrada USB: Na maioria dos computadores desktop, quase to-
das as entradas USB estão na parte posterior da estrutura do compu-
tador. Tente conectar o mouse e o teclado nestas entradas para que 
as frontais fiquem livres e sejam usadas com câmeras digitais, Pen 
drives e entre outros dispositivos.

- Entrada para monitor: Aqui é onde você conecta o cabo do mo-
nitor. No exemplo da imagem acima, o aparelho tem uma entrada 
Display e uma VGA. Em outros computadores podem existir outros 
tipos de entradas para o monitor, tais como DVI (Digital Visual Inter-
face) ouHDMI ( High-Definition Multimedia Interface). 

- Porta serial: Este tipo de entrada é menos comum nos com-
putadores atuais porque foi substituída por USB e outros tipos de 
entradas. É utilizada com frequência para conectar periféricos como 
câmeras digitais.

- PS/2: Estas entradas são usadas para conectar o mouse e o te-
clado. Geralmente a entrada do mouse é verde e a do teclado lilás. 
Nos computadores novos, estas entradas foram substituídas por USB. 

- Slots de expansão: Estes são espaços vazios nos quais você 
pode adicionar um tipo de placa de expansão. Por exemplo, caso seu 
computador não venha com uma placa de vídeo, pode comprar uma 
e instalá-la aqui.

- Porta paralela: É um tipo de entrada muito antiga que não é 
comum nos computadores novos, e assim como a porta serial, foi 
substituída pela entrada USB. 

Periféricos do computador
Geralmente os computadores básicos incluem o gabinete, o mo-

nitor, o teclado e o mouse. No entanto, você pode conectar diferen-
tes tipos de dispositivos, também conhecidos como periféricos.

O que são Periféricos de um Microcomputador?
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. Alguns exemplos de periféricos são: Impressoras, 
Digitalizadores, leitores de CD – DVD, mouses, teclados, câmeras, etc.

Existem alguns tipos de periféricos:
- De entrada: São aqueles que enviam informações para o com-

putador. Ex: teclado, mouse.
- De saída: São aqueles que recebem informações do computa-

dor. Ex: monitor, impressora, caixas de som.
- De entrada e saída: São aqueles que enviam e recebem infor-

mações para/do computador. Ex: monitor touchscreen, drive de CD 
– DVD, impressora multifuncional.

- De armazenamento: São aqueles que armazenam informações. 
Ex: pen drive, cartão de memória.

Externos: São equipamentos adicionados ao computador que 
enviam e recebem dados, acessórios que se conectem ao computa-
dor.

- Monitor: É um dispositivo de saída do computador que serve 
de interface visual para o usuário, na medida em que permite a visua-
lização dos dados e sua interação com eles. São classificados de acor-
do com a tecnologia de amostragem de vídeo utilizada na formação 
da imagem. São eles o CRT e o LCD. A superfície do monitor sobre a 
qual se projeta a imagem chamamos tela, ecrã ou écran.

Os monitores surgiram diante da necessidade de ser um perifé-
rico de saída, pois sem ele não conseguiríamos ver o que estaríamos 
fazendo.

CRT: (Cathodic Ray Tube), em inglês, sigla de (Tubo de raios cató-
dicos) é o monitor “tradicional”, em que a tela é repetidamente atin-
gida por um feixe de elétrons, que atuam no material fosforescente 
que a reveste, assim formando as imagens.

LCD: (Liquid Cristal Display, em inglês, sigla de tela de cristal lí-
quido) é um tipo mais moderno de monitor. Nele, a tela é composta 
por cristais que são polarizados para gerar as cores.

- Mouse: O mouse (do inglês ”rato”) é um periférico de entrada 
que historicamente se juntou ao teclado para auxiliar no processo 
de entrada de dados, especialmente em programas com interface 
gráfica. Tem como função movimentar o cursor (apontador) pela 
tela ou ecrã do computador.

O formato mais comum do cursor é uma seta, contudo, existem 
opções no sistema operacional e softwares que permitem persona-
lizarmos o cursor do mouse.

Disponibiliza normalmente quatro tipos de operações: movi-
mento, clique, duplo clique e “arrastar e largar”.

Existem modelos com um, dois, três ou mais botões cuja fun-
cionalidade depende do ambiente de trabalho e do programa que 
está a ser utilizado. Em todos estes modelos o botão esquerdo é o 
mais utilizado.

O mouse é normalmente ligado ao computador através de por-
tas: serial, PS2 ou, mais recentemente, USB (Universal Serial Bus). 
Também existem conexões sem fio, as mais antigas em infraverme-
lho, as atuais em Bluetooth.

Outros dispositivos de entrada competem com o mouse: tou-
chpads (usados basicamente em notebooks) e trackballs. Também 
é possível ver o joystick como um concorrente, mas não são comuns 
em computadores.

Os modelos mais modernos de mouse são totalmente ópticos, 
não tendo peças móveis. De modo muito simplificado, eles tiram 
fotografias que são comparadas e que permitem deduzir o movi-
mento que foi feito.

O mouse, por padrão, possui pelo menos dois botões. O es-
querdo usado para selecionar e clicar (acionar) ícones e o direito 
realiza funções secundárias, como por exemplo, exibir as proprie-
dades do objeto apontado. Há ainda na maioria dos mouses um 
botão Scroll em sua parte central, que tem como função principal 
movimentar a barra de rolagem das janelas.

- Teclado: O teclado de computador é um tipo de periférico uti-
lizado pelo usuário para a entrada manual no sistema de dados e 
comandos. Possui teclas representando letras, números, símbolos e 
outras funções, baseado no modelo de teclado das antigas máqui-
nas de escrever. São projetados para a escrita de textos e também 
para o controle das funções de um computador e seu sistema ope-
racional.

Suas teclas são ligadas a um chip dentro do teclado, onde iden-
tifica a tecla pressionada e manda para o PC as informações. O meio 
de transporte dessas informações entre o teclado e o computador 
pode ser sem fio (ou Wireless) ou a cabo (PS/2 e USB).

Cada tecla tem um ou mais caracteres impressos ou gravados 
em baixo relevo em sua face superior, sendo que, aproximadamen-
te, cinquenta por cento das teclas produzem letras, números ou si-
nais. Em alguns casos, o ato de produzir determinados símbolos re-
quer que duas ou mais teclas sejam pressionadas simultaneamente 
ou em sequência.

Outras teclas não produzem símbolo algum, todavia, afetam o 
modo como o microcomputador opera ou agem sobre o próprio 
teclado.

Os arranjos mais comuns em países Ocidentais estão baseados 
no plano QWERTY (incluindo variantes próximo-relacionadas, como 
o plano de AZERTY francês).

Os teclados mais modernos (incluindo PC e Apple Mac) são 
baseados em versões padrão, como teclas de função, um teclado 
complementar numérico, e assim por diante.
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Há alguns modos diferentes de conectar um teclado a um com-
putador. Estas conexões incluem PS/2, conexões USB e até conexões 
sem fio, por exemplo, o Bluetooth e infravermelhos. Computadores 
mais antigos (padrão AT) utilizam conectores DIN.

- Impressoras: São dispositivos que servem para imprimir ar-
quivos criados no seu computador. Existem muitos tipos de impres-
soras e com diferentes preços.

- Scanner: O scanner permite copiar e guardar o conteúdo de 
uma folha ou documento dentro do computador como uma ima-
gem digital. Nas impressoras multifuncionais você encontrará o 
scanner e a impressora ao mesmo tempo.

- Microfones: Microfones são dispositivos de entrada de áudio. 
Eles podem ser conectados ao computador para gravar sons ou 
para você se comunicar por internet com outros usuários. Muitos 
computadores possuem microfones incorporados, sobretudo Note-
books.

- Alto-falantes ou Caixas de som: Alto-falantes como periféricos 
para computadores desktop

São dispositivos de saída de áudio, ou seja, transmitem a infor-
mação do computador para o usuário. Graças a estes dispositivos 
podemos escutar o som da música ou vídeo que está sendo repro-
duzido. Dependendo do modelo, podem ser conectados à entradas 
USB ou de áudio. Alguns computadores já os possuem incorpora-
dos.

- WebCam: Uma WebCam é um tipo de dispositivo de entrada 
com a qual você pode gravar vídeos ou tirar fotos. Você também 
pode transmitir vídeos através da internet em tempo real fazendo 
chamadas de vídeo, com qualquer pessoa e em qualquer parte do 
mundo.

- Joystick, controladores de jogos: Um joystick é um dispositivo 
utilizado para controlar jogos de computador. Embora existam vá-
rios tipos de controladores, você também pode usar o mouse e o 
teclado para controlar a maioria dos jogos.

- Câmera digital: Permite que você capture uma imagem ou 
vídeo em formato digital. Ao conectar a câmera na entrada USB, 
você pode transferir as imagens da câmera para o computador. 
Posteriormente pode imprimir as imagens, enviá-las por e-mail ou 
publicá-las na web. 

- Outros dispositivos: Quando você compra um dispositivo ele-
trônico como um telefone móvel ou mp3 player, deve verificar se 
ele vem com um cabo USB. Se o cabo vem como acessório, isto 
significa que você pode conectá-lo ao seu computador.

Driver
No sentido mais simples, um driver é um software que permi-

te que o sistema operacional e um dispositivo se comuniquem um 
com o outro. A maioria dos componentes de hardware que você 
compra vem com um CD para a instalação dos drivers. No entanto, 
como já é comum, nem sempre o disco do fabricante contém com 
a versão mais recente do driver. Na pior das hipóteses acontece de 
o programa não ser compatível justamente com o seu sistema ope-
racional.

A solução então é procurar os drivers manualmente, o que ge-
ralmente não dá certo, pois entrar no site do fabricante só gera mais 
confusão para o usuário. Para os usuários do Windows 7 nem sem-
pre é preciso buscar por drivers, pois o sistema tem um mecanismo 
automático que verifica a existência de novas versões e instala tudo 
para o utilizador.

Obviamente existem exceções e para essas situações é que se 
pode contar com a ajuda de alguns aplicativos que mantêm o PC 
atualizado, como gerenciadores de drivers como o DriverEasy e o 
Slimdrivers.

BIOS
A palavra BIOS é um acrônimo para Basic Input/Output System 

ou Sistema Básico de Entrada e Saída. Trata-se de um mecanismo 
responsável por algumas atividades consideradas corriqueiras em 
um computador, mas que são de suma importância para o correto 
funcionamento de uma máquina. Se a BIOS para de funcionar, o PC 
também para.

O Sistema Básico de Entrada e Saída é um aplicativo respon-
sável pela execução das várias tarefas executadas do momento em 
que você liga o computador até o carregamento do sistema opera-
cional instalado na máquina.

Ao iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para detectar e identi-
ficar todos os componentes de hardware conectados à máquina. Só 
depois de todo esse processo de identificação é que a BIOS passa o 
controle para o sistema operacional e o boot acontece de verdade.

Para garantir sua integridade, a BIOS fica gravada dentro de um 
chip com memória ROM (memória somente de leitura), o que quer 
dizer que não é possível alterar suas características centrais. Você 
não pode, por exemplo, desinstalar a BIOS do computador, apenas 
atualizá-la ou modificar as opções permitidas.

Componentes Internos
Placa mãe: Acopla todos os componentes de um computador, 

ou seja, é onde todos os equipamentos se encaixam. É uma placa de 
circuitos composta de caminhos de dados (barramentos) e lacunas 
para encaixar os equipamentos (slots).

Processador: o processador é o item mais importante da má-
quina. A maioria dos computadores nem sequer liga sem a presen-
ça de uma Unidade Central de Processamento (Central Process Unit 
ou CPU). Uma CPU possui formato retangular e possui milhões de 
pequenas peças minúsculas.

Em um primeiro instante, você não conseguirá visualizar o pro-
cessador dentro do gabinete. Ele fica embaixo do dissipador e do 
cooler. O dissipador é um componente metálico de tamanho avan-
tajado que, como o próprio nome diz, serve para dissipar o calor. Já 
o cooler é a ventoinha que fica em cima do dissipador e que tem 
como função retirar o ar quente da CPU.

A CPU se comunica com os demais componentes de hardware 
através das ligações na placa-mãe. Para poder executar os progra-
mas e jogos, o processador deve receber dados da memória RAM, 
trocar informações com o chipset e enviar ordens para outros com-
ponentes.

Embaixo do processador há diversos pinos metálicos, os quais 
fazem a ligação com a placa-mãe. A quantidade de pinos varia con-
forme o modelo da CPU. Cada fabricante opta por um padrão di-
ferente, até porque a arquitetura interna dos processadores exige 
mudanças na parte externa.

Memória: a função da memória é armazenar dados. Existem di-
versos tipos de memórias: memórias permanentes e virtuais, cada 
uma com função definida:

- Principal (RAM e ROM) 
- Auxiliar (Virtual e Cache)
- Secundária (HD, Floppy, CD/DVD-ROM, etc)
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- LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SALVATERRA.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SALVATERRA

TITULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. I – O Município de Salvaterra, do estado do Pará, integra, 
como pessoa jurídica de direito público interno, no pleno uso de 
sua autonomia política, administrativa e financeira, a República 
Federativa do Brasil, como participante do Estado democrático de 
direito, comprometendo-se a respeitar, valorizar e promover seus 
fundamentos básicos:-

I – A soberania
II – A cidadania;
III – A dignidade da pessoa humana;
IV – Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – O pluralismo político.
Parágrafo Único – Todo poder emana do povo que o exerce por 

meio de representantes legais, eleitos no termos da Constituição da 
República, do Estado e da Lei Orgânica deste Município.

Art. 2 – São poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único – São símbolos do Município a Bandeira, Hino 
e o Escudo, representativos de sua cultura e história, e a data cívica 
do Município, comemorada em 10 de março.

Art. 3 – Constituem, em cooperação com a União e o Estado, 
objetivos fundamentais do Município:-

I – Construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, credo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação;

III – Erradicar a pobreza e a marginalização e reproduzir as de-
sigualdades sociais;

IV – Garantir o desenvolvimento municipal, estadual e nacio-
nal;

V – Garantir a efetivação do direitos humanos, individuais e so-
ciais.

Parágrafo Único – O Município buscará a integração e a coo-
peração com a União, os Estados e os demais Municípios para a 
consecução dos seus objetivos fundamentais.

TITULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 4 – A dignidade do ser humano é intangível. Respeita-la e 
protegê-la é obrigação do Poder Público, e de todos.

§ 1º - Um direito fundamental em caso algum pode ser violado.
§ 2º - Os direitos fundamentais constituem direito de aplicação 

imediata e direta.
Art. 5 – Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-

quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no Município, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança, à propriedade, nos termos da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil.

Art. 6 – São direitos sociais os que dizem respeito à educação, 
ao trabalho, à cultura, à moradia, á assistência, à proteção a mater-
nidade, à gestante, à infância, ao idoso, ao deficiente, ao lazer, ao 
meio ambiente, à saúde e à segurança, que significam uma existên-
cia digna.

TITULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPITULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 7 – A organização político-administrativa do Município 
compreende a Cidade, os Direitos e os Subdistritos.

§ 1º - A sede do Município tem a categoria de Cidade.
§ 2º - Os Distritos e Subdistritos têm a categoria de vilas e po-

voados, respectivamente.
§ 3º - A criação, a organização e a supressão de Distritos e Sub-

distritos obedecerão à legislação estadual.
Art. 8 – A incorporação, a fusão e o desmembramento do Mu-

nicípio só serão possíveis se forem preservadas a continuidade e a 
unidade histórica – cultural do ambiente urbano, fazendo-se por lei 
estadual respeitados os demais requisitos previstos em lei comple-
mentar estadual e dependerão de consulta prévia, mediante plebis-
cito, a toda a população do município.

CAPITULO II
DOS BENS DO MUNICÍPIO

Art. 9 – São bens do Município:-
I – Constituem bens do Município todas as coisas moveis e imó-

veis, direitos e ações que, a qualquer título, lhe pertençam, e os que 
lhe vierem a ser atribuído;

II – Os rendimentos provenientes de seus bens, execução de 
obras e prestação de serviço.

Art. 10 – Cadê ao Prefeito a administração dos bens municipais, 
respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados em 
seus serviços.

Art. 11 – A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, 
dependerá de prévia avaliação e autorização legislativas.

Art. 12 – A alienação de bens municipais subordinadas à com-
provação da existência de interesse público, será sempre procedida 
de avaliação e obedecerá a seguinte norma:-

I – Quando imóveis:-dependerá da autorização legislativa e 
concorrência, dispensada esta somente nos seguintes casos:-

a) dação, constatando da lei e da escritura pública, se o donatá-
rio não for pessoa jurídica de direitos público, os encargos, o prazo 
de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, tudo sob pena de 
nulidade do ato;

b) permuta;
c) dação em pagamento;
d) investidura;
e) venda, quando realizada para atender finalidade de regulari-

zação fundiária, implantação de conjuntos habitacionais, urbaniza-
ção especifica e outros casos de interesse social. Constarão do ato 
de alienação condições semelhantes às estabelecidas na alínea “a”,

II – Quando móveis;- dependerá de licitação, dispensada esta 
nos seguintes casos:-

a) doação, permitida exclusivamente para fins de interesse so-
cial;

b) permuta.
§ 1º - O Município, preferentemente à venda ou doação de 

bens imóveis, concederá direito real de uso mediante concorrência.
§ 2º - A concorrência poderá ser dispensada quando o uso se 

destinar à concessionária de serviço público, a entidades assistên-
cias, ou verificar-se relevante interesse público devidamente justifi-
cado na concessão direta, como no caso do inciso I. e acima.

3º - Os bens do Município deverão ser cadastrados e identifi-
cados.

4º - Os móveis deverão ser numerados.
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Art. 13 – O uso de bens municipais por terceiros poderá ser fei-
to mediante concessão, permissão, arrendamento ou autorização, 
quando houver interesse público devidamente justificado.

§ 1º - A concessão de uso de bens públicos de uso especial 
dependerá da lei e concorrência, e far-se-á mediante contrato, sob 
pena de nulidade do ato. A concorrência poderá ser dispensada, 
mediante lei, quando o uso se destinar à concessionária de serviço 
público, a entidade assistências ou quando for de interesse público 
relevante, devidamente justificado.

§ 2º - A concessão de uso de bens públicos de uso comum, so-
mente será outorgada mediante autorização legislativa.

§ 3º - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem pú-
blico, será feita a título precário, por decreto.

§ 4º - A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem 
público, será feita por portaria para atividade de usos específicos e 
transitórios, pelo prazo máximo e improrrogável de noventa dias, 
salvo se destinar a formar canteiro de obras públicas, caso em que 
o prazo corresponderá ao da duração da obra.

Art. 14 – O Município poderá retomar, sem indenização, os 
bens móveis e imóveis permitidos, concedidos ou arrendados, des-
de que executados em desconformidades com o ato ou contato, 
bem como aqueles que se revelarem insuficientes para o atendi-
mento dos usuários.

Art. 15 – Os bens imóveis, materiais e equipamentos em uso 
ficarão sob a responsabilidade dos chefes de serviços, procedendo-
-se à verificação pelos órgãos de controle.

CAPITULO III
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 16 – Compete privativamente ao Município;-
I – Emendar esta Lei Orgânica Municipal;
II – Suplementar a legislação Federal e Estadual, no que couber;
III – Legislar sobre assuntos de interesse local;
IV – Instituir e arrecadar os tributos de sua competência e apli-

car sua receita, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas 
e publicar balancete;

V – Criar, organizar e suprimir Distritos e Subdistritos, observa-
da a legislação estadual;

VI – Organizar a estrutura administrativa local;
VII – Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-

são ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o 
transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VIII – Delimitar a área urbana;
IX – Promover adequado ordenamento territorial, como ocupa-

ção do solo e limitações urbanísticas;
X – preservar áreas ecológicas;
XI – Organizar a política administrativa de interesse local, espe-

cialmente em matéria de saúde e higiene pública, meio ambiente, 
construção, trânsito e tráfego, plantas, animais nocivos e logradou-
ros públicos;

XII – Estabelecer normas para criação de animais na zona ur-
bana;

XIII – Definir área de ocupação racional tendo em vista seus 
múltiplos usos, como áreas destinadas ao abastecimento de água 
da população, áreas de preservação ambiental, áreas próximas aos 
mananciais de água, á proteção da orla marítima, lagos e lagoas;

XIV – Estabelecer e implantar normas para os proprietários de 
terrenos não construídos na área urbana.

Art. 17 – compete ao Município, em comum com os demais 
membros da Federação:-

I – Zelar pela guarda da Constituição da União, do Estado e do 
Município, das leis das instituições democráticas, e conservar o pa-
trimônio público;

II – Cuidar da saúde e da assistência públicas, da proteção e da 
garantia das pessoas portadoras de deficiências;

III – Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, cultural, artístico e espiritual, os monumentos, as paisa-
gens notáveis e áreas ecológicas;

IV – Impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico, cultural 
e espiritual;

V – Impedir a extração desordenada de pedra e areia na orla 
marítima;

VI – Proteger o meio ambiente e combater a poluição em todas 
as formas;

VII – Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e 
à ciência;

VIII – Controlar a caça e a pesca, garantir a conservação da na-
tureza e a defesa do solo e dos recursos minerais, e preservar as 
florestas, a fauna e a flora;

IX – Fomentar a produção agropecuária e pesqueira, e organi-
zar o abastecimento alimentar;

X – Promover programas de construção de moradias e a melho-
ria das condições habitacionais e de saneamento básico, visando, 
especialmente, às famílias de baixa renda;

XI – Combater as causas da pobreza e os fatores de marginali-
zação, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

XII – Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito 
à pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais no território 
municipal.

Parágrafo Único – O Município observará as normas de lei com-
plementar federal para a cooperação com a União e Estado, e ou-
tros municípios.

Art. 18 – Compete ao Município, com a cooperação técnica e 
financeira da União e do Estado:-

I – Manter programas de educação pré-escolar e de ensino fun-
damental;

II – Prestar serviços de atendimento à saúde da população, em 
especial em casos considerados urgentes;

III – Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural lo-
cal, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

Art. 19 – Compete ao Município, em harmonia com o estado 
e a União:-

I – Dentro da ordem econômica e financeira, fundada na valo-
rização do trabalho humano e na livre iniciativa, e que tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social e, especialmente;-

a) assegurar o respeito aos princípios Constitucionais de ordem 
econômica e financeira;

b) fiscalizar, incentivar e planejar atividades econômicas no 
município;

c) apoiar e estimular o cooperativismo e outras formas de as-
sociativismo;

d) dispensar às microempresas e às empresas de pequeno por-
te, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado visando 
a incentiva-las pela simplificação de suas obrigações administrati-
vas, tributarias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas, 
por meio de lei;

e) promover e incentivar o turismo como fator de desenvolvi-
mento social e econômico;

f) executar política de desenvolvimento urbano e rural confor-
me diretrizes gerais fixadas em lei, tendo por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da zona ru-
ral e garantir o bem estar de seus habitantes;

g) prestar assistência médico-hospitalar de pronto socorro com 
os seus próprios serviços ou mediante convênios, em especial para 
casos de atendimento considerados urgentes.
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II – Dentro da ordem social, que tem como base o primado do 
trabalho e como objetivo o bem estar e justiça social:

a) participar do conjunto integrado de ações do Poder Público 
e da sociedade, destinado a assegurar os direitos relativos à saúde, 
à previdência e à assistência social;

b) promover e incentivar, com a colaboração da sociedade, a 
educação, visando ao pleno desenvolvimento das pessoas, seu pre-
paro para o exercício da cidadania e sua qualificação para o traba-
lho;

c) garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o 
acesso às fontes da cultura municipal, apoiando e divulgando a va-
lorização e a difusão das manifestações culturais;

d) fomentar a prática desportiva;
e) defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equi-

librado, que é bem comum do povo e essencial à qualidade de vida;
f) dedicar especial atenção à família, à gestante à maternidade, 

à criança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente.
Art. 20 – Ao dispor sobre assuntos de interesse local compete, 

entre outras atribuições, ao Município:-
I – Elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o 

orçamento anual, prevendo a receita e fixando a despesa com base 
em planejamento adequado;

II – Instituir regimento único para os servidores da administra-
ção direta e indireta, e plano de carreira;

III – Constituir Guarda Municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

IV – Estabelecer convênios com Poderes Públicos para coopera-
ção na prestação de serviços e execução de obras públicas;

V – Reunir-se outros municípios, mediante convênio, para pres-
tação de serviços comuns ou execução de obras de interesse públi-
co comum;

VI – Dispor sobre aquisição, gratuita ou onerosa, de bens ou 
utilidade pública e interesse social;

VII – Dispor sobre a administração, utilização e alienação de 
seus bens;

VIII – Estabelecer servidões administrativas e, em caso de imi-
nente perigo público, usar da propriedade particular assegurando 
ao proprietário ou possuidor indenização no caso de ocorrência de 
danos;

IX – Elaborar plano diretor;
X – Estabelecer limitações urbanísticas e fixar as zonas urbanas 

e de expansão urbana
XI – Regular a utilização dos logradouros públicos e, especial-

mente no perímetro urbano;-
XII – prover sobre o transporte coletivo urbano;
XIII – fixar e sinalizar os limites das zonas de silêncio, de transito 

e trafego em condições especiais;
XIV – Dispor sobre melhoramento urbano, inclusive na área ru-

ral, consistindo no planejamento e na execução e estradas vicinais;
XV – Sinalizar as vias urbanas e estradas municipais, e regula-

mentar e fiscalizar a sua utilização;
XVI – Promover o saneamento básico, notadamente o abaste-

cimento de água;
XVII – Ordenar as atividades urbanas, fixando condições e ho-

rários para funcionamento de estabelecimentos industriais, comer-
ciais e similares, observadas as normas federais;

XVIII – Dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, encarre-
gando se da administração daqueles que forem públicos;

XIX – Regulamentar. Autorizar e fiscalizar a fixação de cartazes 
e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de 
publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de policia;

XX – Dispor sobre deposito e destino de animais e mercadorias 
apreendidos em decorrência de transgressão da legislação munici-
pal;

XXI – Dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicação da raiva e outras molés-
tias de que possam ser portadores ou transmissores;

XXII – Dispor sobre animais soltos na via pública em desacordo 
com a lei;

XXIII – Quanto aos estabelecimentos industriais, comerciais e 
similares;-

a) promover a fiscalização dos mercados públicos, policiando-
-os e proibindo o monopólio e atravessamento de gêneros, obser-
vando a qualidade, especialmente sanitária;

b) instituir e regulamentar feiras livres para a venda de gêneros 
de primeira necessidade e produtos de pequenas lavouras;

c) conceder ou renovar licenças para instalação, localização e 
funcionamento e promover a respectiva fiscalização;

d) revogar a licença daqueles cujas atividades se tornarem pre-
judiciais `a saúde, à higiene, ao bem-estar, à recreação, ao sossego 
público ou aos bons costumes;

e) promover o fechamento daqueles que funcionarem sem li-
cença, ou em desacordo com a lei.

XXIV – Estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos.

CAPITULO IV
DAS VEDAÇÕES

Art. 21 – Ao Município é vedado:-
I – Estabelecer cultos religiosos ou igrejas subvenciona-los, em-

baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 
da lei, a colaboração de interesse público;

II – subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos 
pertencentes aos cofres públicos, pela imprensa, rádio, televisão, 
serviço de alto-falante ou qualquer outro meio de comunicação, 
propaganda políticopartidaria ou com propósitos estranhos à ad-
ministração;

III – Criar condições entre brasileiros ou preferências entre si:
IV – Recusar os documentos públicos;
V – Conceder isenção sobre o imposto predial e territorial urba-

no para propriedades com valor venal acima de cem vezes o maior 
valor de referencia regional;

VI – Exigir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça;
VII – Manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços 

e campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da 
qual conste nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promo-
ção pessoal de autoridades ou serviços públicos;

VIII – Outorgar anistias fiscais ou permitir a remissão de dividas, 
sem interesse público justificado, sob pena de nulidade do ato;

IX – Instituir tratamento desigual entre contribuinte que se en-
contrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação por eles exercida, independentemente da deno-
minação jurídica dos rendimentos títulos ou direitos;

X – Estabelecer diferença tributaria entre bens e serviços de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;

XI – Cobrar tributos:-
a) em relação a fatos gerados ocorridos antes do início da vi-

gência da lei que houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que instituiu ou aumento
XII – Utilizar tributos, com efeitos de confisco;
XIII – Estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por 

meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo Poder Público;

XIV – Instituir impostos sobre:-
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a) patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de ou-
tros Municípios;

b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei federal;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são.

§ 1º - A vedação do inciso XIV, alínea “a”, é extensiva às autar-
quias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público no 
que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados as 
suas finalidades essências ou as dela decorrentes.

§ 2º - As vedações do parágrafo anterior não se aplicam ao pa-
trimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de 
atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreen-
dimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento 
de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente com-
prador de obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imó-
vel.

§ 3º - As vedações expressas no inicio XIV, alíneas “b” e “c”, 
compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços rela-
cionados com as finalidades essenciais das entidades nelas men-
cionadas.

§ 4º - As vedações expressas nos incisos VII a XIV serão regula-
mentadas em lei complementar federal.

TITULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES MUNICIPAIS

CAPITULO I
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO PREFEITO E VICE-PREFEITO

Art. 22 – O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, auxiliado 
pelos Secretários.

Art. 23 – A eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizar-seá, 
simultaneamente, noventa dias antes do termino do mandato de 
seus antecessores, dentre brasileiros com idade mínima de vinte 
e um anos e verificadas as demais condições de elegibilidade da 
Constituição Federal.

§ 1º - A eleição do Prefeito importará à do Vice-Prefeito com 
ele registrado.

§ 2º - Será eleito Prefeito o candidato que, registrado por parti-
do, obtiver a maioria dos votos.

Art. 24 – Proclamado oficialmente o resultado da eleição mu-
nicipal, o Prefeito eleito poderá indicar uma comissão de transição 
destinada ao levantamento das condições administrativas do Mu-
nicípio.

Parágrafo Único – O Prefeito em exercício não poderá impedir 
ou dificultar os trabalhos da comissão de transição.

Art. 25 O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse na sessão so-
lene de instalação da Câmara Municipal, no dia 1º de janeiro do ano 
subseqüente ao da eleição prestando o seguinte compromisso:-

“PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONSTITUI-
ÇÃO ESTADUAL E A LEI ORGÂNICA, OBSERVAR AS LEIS, PROMOVER 
O BEM GERAL DOS MUNÍCIPES E EXERCER O CARGO SOB INSPIRA-
ÇÃO DA DEMOCRACIA, DA LEGITIMIDADE E DA LEGALIDADE, PRO-
MOVENDO O BEM GERAL DO MUNICÍPIO”.

§ 1º - Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o 
Prefeito ou Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior, não tiver as-
sumido o cargo, este será declarado vago.

§ 2º - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito assumirá o 
Vice-Prefeito e, na falta ou no impedimento deste, o Presidente da 
Câmara.

§ 3º - No ato da posse, o Prefeito e o Vice-Prefeito farão decla-
ração pública de seus bens registrada no Cartório de Títulos e Docu-
mentos, as quais serão transcritas em livros próprios, constando da 
Ata, em resumo, tudo sob pena de nulidade de pleno direito do ato 
de posse. Ao termino do mandato deverá ser atualizada a declara-
ção, sob pena de impedimento para o exercício de qualquer outro 
cargo no Município e sob pena de responsabilidade.

§ 4º - O Prefeito e o Vice-Prefeito deverão desincompatibilizar-
-se no ato da posse.

§ 5º - Se o Vice-Prefeito não receber qualquer remuneração 
por seu cargo, não precisará desincompatibilizar-se.

Art. 26 São infrações político-administrativas do Prefeito, sujei-
tas a julgamento pela Câmara dos Vereadores e sancionadas com a 
cassação do mandato:-

I – Impedir o funcionamento regular da Câmara;
II – Impedir o exame de livros, folhas de pagamento e demais 

documentos que devem constar dos arquivos da Prefeitura, bem 
como a verificação de obras e serviços municipais por Comissão de 
Investigação da Câmara ou auditoria regularmente instituída;

III – Desatender, sem motivo justo, os pedidos de informações 
da Câmara, quando feitos a tempo e de forma regular;

IV – Retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e atos 
sujeitos a essas formalidades;

V – Deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo em forma 
regular, a proposta orçamentária;

VI – Descumprir o orçamento aprovado para o exercício finan-
ceiro;

VII – Praticar, contra expressa disposição da lei, ato de sua com-
petência, ou omitir-se na sua prática;

VIII – omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, di-
reitos ou interesses do Município, sujeitos administração da Pre-
feitura;

IX – Fixar residência fora do Município;
X – Por motivo de viagem para fora do Município, por mais de 

quarenta e oito horas, e não oficializar transmissão de cargo;
XI – Ausentar-se do Município por tempo superior a quinze 

dias, ou afastar-se da Prefeitura sem autorização da Câmara;
XII – Proceder de modo incompatível com a dignidade e o acor-

do do cargo ou atentatório às instituições vigentes;
XIII – Deixar de repassar o duodécimo da Câmara até o dia vinte 

de cada mês.
Parágrafo Único – A cassação do mandato será julgada pela câ-

mara de acordo com o estabelecido em lei.
Art. 27 – Extingue-se o mandato do prefeito, e assim deve ser 

declarado pelo Presidente da Câmara, quando:-
I – Ocorrer o falecimento, a renuncia por escrito, a suspensão 

ou perda dos direitos políticos, ou condenação por crime funcional 
ou eleitoral;

II – incidir nos impedimentos para o exercício do cargo.
Parágrafo Único – A extinção do mandato no caso do item I 

acima, independe de liberação do Plenário e se tornará efetiva des-
te a declaração do fato extintivo pelo Presidente da Câmara e sua 
inserção em ata.

Art. 28 – O Prefeito não poderá, sob pena de perda do cargo:-
I – Desde a expedição do diploma:-
a) firmar ou manter contrato com o Município, com suas autar-

quias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de eco-
nomia mista ou com suas concessionárias de serviço público, salvo 
quando o contrato obedecer à cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive o que seja demissível “ad-nutum” nas entidades cons-
tantes na alínea anterior, salvo mediante aprovação em concurso 
público, caso em que, após a investidura, ficará automaticamente 
licenciado, sem vencimentos.
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